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EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2020
Dê-se ao inciso I do artigo 2º do Projeto de lei nº 717, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 2º - [...]
I - o inciso VIII:
‘ VIII - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de espaços territoriais cobertos por vegetação nativa, ou situados em áreas de mananciais e nos respectivos entornos, em áreas situadas fora de unidades de conservação de proteção integral criadas pelo Estado de São Paulo, que correspondam, no exercício anterior, ao mínimo de 30% (trinta por cento) da área total do município, ou áreas situadas dentro de Área de Preservação Ambiental - APA, independentemente do seu tamanho, conforme levantamento efetuado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo;’ (NR)’ “;
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa aperfeiçoar o texto do projeto de lei 717, de 2020, que dispõe sobre a parcela destinada à sustentação de políticas de valorização ao meio ambiente no Estado de São Paulo, para incluir critério que assegure, aos municípios cujos territórios abrigam áreas de mananciais, a necessária contraparte na distribuição do ICMS.

As áreas de mananciais possuem importância estratégica para a segurança hídrica das populações no Estado, para a preservação do meio ambiente sustentável e para a própria economia, tanto nas atividades voltadas ao agronegócio como na produção industrial, e por este motivo receberam justo tratamento especial, dentre outras, pela Lei Estadual 12.233/06, que estabeleceu parâmetros diferenciados para Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, pela Lei Estadual 13.579/09 que estabeleceu o tratamento da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings (APRM-B), e a Lei Estadual 15.913/15 que trata do sistema Alto Tietê - Cabeceiras.

A manutenção das áreas de mananciais impõe aos municípios em cujos territórios se encontram necessárias e severas restrições, limitando atividades econômicas e obras, exigindo elevados investimentos em manutenção, fiscalização e mapeamento das áreas.

De fato, o próprio artigo 3º da Lei Federal 12.651/12 (Código Florestal) comporta temperamentos estabelecendo que, para uma área ser considerada como de preservação permanente, é necessário que esta exerça uma “[...] função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”, evidenciando de forma clara, a equiparação entre área de preservação ambiental e preservação de recursos hídricos.

Assim, para alcançar os objetivos de efetiva proteção do meio ambiente que norteou a propositura, é indispensável que os municípios que carregam a elevada responsabilidade pela preservação das áreas de mananciais sejam dotados de recursos compatíveis com sua importância.
Desse modo, contamos com o apoio dos nobres pares para a presente emenda para realizar plenamente os objetivos da propositura em defesa do meio ambiente e dos municípios paulistas.
Sala das Sessões, em 9/12/2020.

a) Carla Morando
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